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RESUMO 

A flexibilização do perímetro urbano das cidades é altamente utilizada pelo governantes 

municipais ao longo dos anos por meio das ampliações ocorrem muitas vezes sem 

embasamento técnico e visando os interesses políticos e econômicos muitas vezes do 

mercado imobiliário e fundiário. Dessa forma estimula um processo de dispersão da 

expansão urbana no município proporcionando assim efeitos negativos nos aspectos sociais, 

econômicos e ambientais. A presente pesquisa desenvolveu um estudo de caso do município 

de Cuiabá/MT, no período entre 2000 e 2020, com o objetivo de investigar o crescimento 

populacional do município identificar a importância associados à flexibilização do perímetro 

urbano e também o impactos da implementação dos núcleos habitacionais populares e 

condomínios horizontais na hierarquização viária, exibindo assim a relevância do 

monitoramento do uso e ocupação do solo. O estudo investiga à flexibilização do perímetro 

urbano do município avaliando o papel da legislação e do planejamento urbano e analisando 

a evolução do crescimento urbano. A metodologia da pesquisa é estruturada através da 

análise de imagens de satélites com auxílio de técnicas e ferramentas SIG. Pela metodologia 

da classificação de imagens de sensoriamento remoto utilizados na produção de mapas 

temáticos de cobertura do solo. Os resultados obtidos para Cuiabá permitiram demonstrar a 

evolução urbana do município no período de 20 anos analisado e, evidenciam que as 

ampliações do perímetro urbano tiveram influências significativas sobre o processo de 

expansão urbana. Por fim as principais características da construção dos condomínios 

horizontais ou núcleos habitacionais populares tendem a localizar-se fora da área central da 

cidade e assim impulsionam o crescimento populacional. 

 

Palavras-chave: Expansão Urbana. Qgis. Condomínios Horizontais. Hierarquização Viária. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os centros urbanos apresentam características intrínsecas que definem a relevância 

dos estudos que os norteiam. Tais problemáticas podem ser verificadas nos congestionamen-

tos, na ocorrência de acidentes viários, na ausência de ações de mobilidade urbana, entre 

outros, exibindo a complexidade do sistema viário. O crescimento abruto das cidades junta-

mente com falta de planejamento e políticas adequadas revelam um péssimo desempenho da 

rede viária nos municípios de modo geral (OLIVEIRA, 2016). 

Segundo Souza (2016) enquanto o planejamento remete ao futuro, a gestão está 

relacionada ao presente. Um planejamento viário juntamente com políticas de uso e ocupa-

ção do solo minimizam os congestionamentos e outros problemas existentes. A legislação 

urbana é o principal instrumento de controle no processo de uso e ocupação do solo. 

O município de Cuiabá vivencia essa problemática que ocorreu devido ao acelerado 

e espontâneo crescimento da área urbana. O crescimento das cidades que também acontece 

com a inauguração dos condomínios residenciais horizontais e núcleos habitacionais popu-

lares, que por sua vez necessitam de área para sua construção, regiões afastadas da cidade 

tornaram-se atrativas e consequentemente não houve um planejamento na rede viária.  

Dessa forma, pretendeu com a realização do presente trabalho verificar como a ex-

pansão urbana da cidade de Cuiabá/MT se sucedeu através de imagens de satélites. 

 

1.1. Problemática da Pesquisa 

O aumento do interesse da população por áreas afastadas dos grandes centros urba-

nos evidenciada pela implantação de condomínios horizontais fechados, produziram uma 

nova morfologia urbana (MANHÃES; ARRUDA, 2017). Essa configuração de distancia-

mento populacional do centro da cidade, geralmente conhecidas como regiões nobres, para 

áreas mais afastadas (subúrbios), sustenta uma inversão nas características das cidades bra-

sileiras.  

Essa inversão social expõe consequências ligadas ao planejamento urbano e pri-

mordialmente a rede viária existente, visto que os moradores e os prestadores de serviços 

carecem de deslocar-se para outras regiões (LIMA; LOPES; FAÇANHA, 2019). 
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Diante dessa situação, questionamos se a problemática existente para o município 

de Cuiabá ocorre pela ausência de um planejamento viário, que respeite as políticas de uso 

e ocupação solo do município ou pelo fato de priorizar corredores viários visando o espalha-

mento da população para áreas de expansão ou seja, áreas mais afastadas das regiões cen-

trais. 

 

1.2.  Justificativa 

A avaliação da legislação de hierarquização municipal juntamente com o planeja-

mento dos novos corredores viários é capaz de exibir as principais falhas existentes da rede 

viária. Averiguando as fundamentações teóricas torna-se presumível classificar a grandeza 

da condição existente buscando assim apurar as soluções cabíveis. 

A minimização da adversidade do setor viário beneficiará a população cuiabana 

apresentando menores acidentes viários, menor tempo de deslocamento na cidade, estresse 

(visto que o motorista passará uma menor quantidade de tempo no trânsito), poluição etc. O 

conhecimento sobre a maneira que ocorre a expansão urbana através da incorporação de 

novos empreendimentos comerciais, habitacionais ou recreativos é de grande relevância para 

nortear o Estado e as incorporadoras imobiliárias para que atuem com maior eficiência e 

menor impacto. 

 

1.3.  Objetivo 

1.3.1. Objetivo Geral  

Analisar a rede viária do município de Cuiabá/MT por meio de sensoriamento remoto 

com base nas ações de planejamento urbano. 

1.3.2. Objetivo Específicos 

Os objetivos específicos dessa pesquisa são: 

a) Avaliar a hierarquização viária do município de Cuiabá-MT investigando a rele-

vância do monitoramento do uso e ocupação do solo; 

b) Verificar como a implementação dos núcleos habitacionais afetam principais cor-

redores, novos e planejados, e o desenho urbano da cidade; 
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c) Analisar a relação entre os planos diretores e a expansão urbana 

d) Analisar como ocorreu a expansão urbana do município.  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. Planejamento Urbano 

O planejamento urbano é composto pelo do estudo do crescimento e funcionamento 

das cidades, objetivando a melhora da qualidade de vida de todos os moradores. O planeja-

mento também pode ser definido como a atuação no uso e ocupação do solo de acordo com 

as funções econômicas, sociais, ambientais, institucionais e culturais (Okpala, 2009; Bo-

amah, Gyimah, & Nelson, 2012; Cobbinah & Korah, 2016; Yeboah & Shaw, 2013). 

A ausência do controle populacional na urbanização das cidades juntamente com a 

falta de rigor do Estado conduz a incertezas quanto ao planejamento urbano (Felix, Alves e 

Lima, 2019).  Dessa forma o processo de especulação imobiliária acarreta a necessidade da 

população de baixa renda a buscar locais cada vez mais distantes das áreas centrais e, con-

sequentemente, aumentando número de deslocamentos refletindo diretamente nos sistemas 

de transportes.  

A expansão urbana também é definida como as transformações no uso do solo e 

favorecem a habitação de locais antes não edificados. Ela pode ser observada através da 

evolução temporal da ocupação, conforme Figura 1. Nela verifica-se, ao longo dos anos, 

algumas características de propagação (surgem novas manchas) e posterior de agrupamento 

(as manchas crescem e se agrupam). 

 

Figura 1 - A expansão urbana do município de Cuiabá. 

Fonte: Adaptado de Cuiabá (2010) 
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No início de 1917 o município de Cuiabá-MT foi fundado devido à procura do ouro. 

Dessa forma a cidade inicialmente desenvolveu-se ao longo do córrego da Prainha e rio Cui-

abá e posteriormente, se expandiu para as demais regiões ao longo dos anos. 

Esse padrão de expansão urbana é observado em outras cidades e segundo Gabe, 

(2017), os motivos dessa propagação ocorrem devido a fatores como o modelo de transporte 

predominante no município e políticas públicas habitacionais (que estimularam e subsidia-

ram a casa própria nos subúrbios). A negligência da fiscalização esse padrão de crescimento 

ocasiona problemas relacionados à habitação, segurança, saneamento básico e ao meio am-

biente. A legislação de Uso e Ocupação do Solo, Plano Diretor e indicadores visam uma 

harmonia na estrutura da cidade almejando uma relação de causa e efeito definida pelas re-

gras expostas tais como taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento e taxa de permea-

bilidade (Montrezo e Bernardini, 2019).  

Devido a essa sucessão de fatos acontece um alargamento das cidades, aumentando 

o tempo e quantidade de deslocamentos nos centros urbanos. Em consequência do cresci-

mento das viagens diárias básicas e muitas vezes da centralização dos serviços prioritários 

(bancos, shopping, lojas etc.) surgem os congestionamentos e a depreciação do transporte 

coletivo exibindo seus primeiros sinais da falta de planejamento (Meandro e Taco, 2013). 

A organização do espaço físico das cidades é um dos principais preceitos do plane-

jamento urbano. Conhecer como a expansão urbana ocorre é primordial para conhecer as 

principais regiões que os novos empreendimentos serão construídos e analisar se a legislação 

municipal é justa e sustentável (Lima, Lopes e Façanha, 2019). O planejamento através da 

produção, estruturação e apropriação do espaço no perímetro urbano são atribuições do ges-

tor municipal. Conforme determina o artigo 182 da Carta Magma de 1988: 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por ob-

jetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem-estar de seus habitantes.  

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 

cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da polí-

tica de desenvolvimento e de expansão urbana. (BRASIL, 2014, Art. 

182). 

 

A privação do planejamento produz um crescimento desordenado que compromete 

o desenvolvimento da infraestrutura urbana necessária impedindo uma qualidade de vida 
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igualitária (Chegury, 2019). Devido ao crescimento do modelo insustentável a mobilidade 

acaba priorizando os modos motorizados e individuais em vez dos modos sustentáveis (não 

motorizados e no transporte público) visto que são mais utilizados pelas populações perifé-

ricas (Alves, 2014). 

 

2.2. Lei Municipal Uso e Ocupação do Solo 

O ordenamento territorial e o planejamento urbano são instrumentos que junta-

mente com um conjunto de leis que tratam das políticas públicas urbanas (GABE, 2017). 

Dentre as legislações presentes destacam-se três leis federais de grande valia ao estudo: 

 Lei nº 6.766, de 1979, que dispõem sobre o parcelamento do solo urbano; 

 Constituição Federal de 1988; 

 Lei nº 10.257, de 2001, o Estatuto da Cidade, que estabelece as diretrizes 

gerais da política urbana. 

A Lei nº 6.766 de 1979 define algumas diretrizes de padrões urbanísticos dentre 

eles normas de loteamento juntamente com suas condições mínimas e a infraestrutura urbana 

necessária. Outro ponto importante nessa legislação é sobre o parcelamento do solo que deve 

ser realizado em área urbana do município e não permitindo esse parcelamento em áreas de 

preservação e/ou áreas com condições geológicas com risco a saúde pública. Dessa forma a 

lei regulamenta a expansão do município por meio da definição de perímetro urbano, con-

tudo não dispõe da necessidade de justificativas para a expansão pretendida (SANTORO, 

2014). 

Posterior a lei nº 6.766 somente em 1988 outra legislação federativa aborda o tema. 

A Constituição Federal de 1988 ocasiona uma significativa mudança das atribuições dos 

municípios. Por consequência, verifica um intenso processo de desmembramentos de muni-

cípios ocasionando assim como resultado o aumento das áreas urbanas (GABE, 2017).  

O Estatuto das Cidades, Lei Federal nº 10.257 de 10 julho de 2001, estipula as di-

retrizes regulamentando o uso das propriedades urbanas buscando um equilíbrio coletivo. 

Determinando em seu artigo 41 a obrigatoriedade da elaboração e implementação do Plano 

Diretor:  
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Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I – com mais de vinte mil habitantes; 

II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos pre-

vistos no § 4o do art. 182 da Constituição Federal; 

IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos.  

Observa-se que o estatuto norteia uma busca para um desenvolvimento municipal 

sustentável garantindo a gestão democrática das cidades (GABE, 2017). Segundo Santoro 

(2014), as diretrizes do Estatuto da Cidade restringem a expansão urbana evitando a ocupa-

ção de áreas periféricas e visando o melhor aproveitamento de áreas com infraestrutura bá-

sica.  

Posterior a dezembro de 2004 e atendendo o artigo 41 do Estatuto das Cidades foi 

redigida a Lei Complementar nº 150 de 29 de janeiro de 2007 contendo nela o primeiro Plano 

Diretor de Desenvolvimento Estratégico de Cuiabá (PDDE). Elaborado com o prazo até 

2022, o PDDE apresenta diretrizes específicas do desenvolvimento estratégico de diversas 

áreas do município, dentre elas para o sistema viário, transporte e habitação. Contudo, a 

legislação não restingue e sim classifica-o conforme visto no Art. 39:  

Art. 39 O critério básico para a diferenciação dos parâmetros da Ocupação 

do Solo Urbano é a disponibilidade de infra-estrutura urbana. 

Parágrafo único. Para efeito da Ocupação do Solo, as Vias e Logradouros 

Públicos, os seus trechos, ficam classificados de acordo com sua disponi-

bilidade de infra-estrutura urbana. 

Em 03 de novembro de 2015 como parte do PDDE elaborou-se a Lei Complementar 

nº 389 tratando da disciplina o uso e ocupação do solo no município e conforme Art. 3º 

possui os seguintes objetos:  

Art. 3º Esta Lei tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das fun-

ções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes em padrões 

dignos de conforto urbano-ambiental, por meio de intervenções que:  

I – assegurem condições de convivência entre as diversas funções urbanas 

no Município de Cuiabá; 

II - assegurem padrões mínimos e máximos de intensidade de Ocupação do 

Solo. 

II – assegurem o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambien-

tal, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao traba-

lho e ao lazer para as presentes e futuras gerações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
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A Lei de Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar nº 389) dispõe dos padrões 

urbanísticos mínimos exigidos pelo município, bem como a classificação ou zoneamento de 

uso. Mais a diante, a legislação trata das diretrizes de urbanização do solo limitando o par-

celamento seguindo os mesmos princípios que a Lei Federal nº 6.766 de 1979. É determinado 

nos artigos 95 e 96: 

Art. 95 Nenhuma urbanização do solo urbano será autorizada em terrenos 

baixos, alagadiços, insalubres ou sujeitos à inundação, antes de executados 

os serviços de saneamento e escoamento das águas. Art. 96 Na urbanização 

do solo não será permitida a implantação de lotes confinantes com Áreas 

de Preservação Permanente, exceto áreas Livres de Uso Público. 

 

Outra característica presente em cidades brasileiras é o avanço dos condomínios re-

sidenciais horizontais, que por sua vez apresentam sua construção em regiões mais afastadas 

da região central do município. Em Cuiabá a Lei de uso e Ocupação do solo delimita a cons-

trução do mesmo em uma de suas zonas. Visando evitar quaisquer impactos na rede viária 

do município a Lei define em seus artigos 121 e 122:  

Art. 121 Os condomínios urbanísticos não poderão interromper o sistema 

viário existente ou projetado para as vias das classes Estrutural, Principal e 

Coletora. 

Art. 122 O acesso aos condomínios se dará preferencialmente por via hie-

rarquizada ou com estrutura física instalada equivalente a de uma via Co-

letora, Principal ou Estrutural, sendo que nas vias locais será necessária a 

apresentação do RIT 

Parágrafo único. Quando o acesso ao condomínio ocorrer apenas por via 

local, o empreendimento classificado como médio impacto, deverá ser 

apresentado o Relatório de Impacto de Transito – RIT. 

 

Em conformidade com o PDDE em 26 de maio de 2011 foi elaborada a Lei Comple-

mentar nº 232 que dispõe sobre a hierarquização viária do município de Cuiabá. Inclui como 

objetivo inscrito em seu Art. 3º:  

Art. 3º: Constituem objetivos da presente Lei Complementar: 

I - garantir a continuidade do sistema viário existente, inclusive nas áreas 

de expansão urbana de modo a ordenar o seu parcelamento: 

II - atender às demandas de uso e ocupação do solo urbano: 

III - promover o planejamento da cidade, através da compatibilização da 

circulação viária e o uso e ocupação do solo urbano. 

IV - estabelecer um sistema hierárquico das vias de circulação para a ade-

quada circulação do tráfego e segura locomoção dos usuários; 

V - definir as características geométricas e operacionais das vias compati-

bilizando com a legislação de uso do solo urbano. 

VI - proporcionar segurança e conforto ao tráfego de pedestres e ciclistas. 
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Outro ponto presente nessa legislação é a classificação de acordo com as caracterís-

ticas funcionais e físicas do sistema viário urbano divididos em 5 classes, conforme Figura 

2. As classes são divididas de acordo com as características funcionais e físicas do sistema 

viário urbano do município sendo elas: Via Estrutural Planejada, Via Principal, Via Coletora 

e Via Estrutural. 

 

Figura 2 - Hierarquização viária do município. 

Fonte: Adaptado de Cuiabá (2017) 

As vias estruturais são as principais avenidas do município e interligam aproxima-

damente todas as regiões. Apesar de não apresentaram alguns critérios exigidos pelo Código 

de Transito Brasileiro (CTB) são tratadas como vias de trânsito rápido apresentando traves-

sias de pedestre em nível. As vias principais são avenidas que se conectam nas vias estrutu-

rais do município e também podem ser classificadas de acordo com CTB como vias arteriais 

que ligam uma ou mais regiões. As vias coletoras são principais ruas ou avenidas dos bairros 

que possuem função de redistribuir o fluxo nas vias de hierarquia maior e por fim as vias 

locais são destinadas ao tráfego local, ou seja, são formadas pelas ruas tradicionais. 

2.3. Sensoriamento Remoto 
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Investigar o crescimento das cidades torna-se trabalhoso e algumas vezes inexequí-

vel sem utilizar-se de técnicas ou controle de imagens de satélites. As geotecnologias auxi-

liam o melhor mapeamento das áreas urbanas que podem ser utilizadas tanto no diagnóstico 

quanto na gestão do uso e ocupação do solo (NETTO & KRAFTA, 2009; LIMONAD ET 

AL., 2014; GURGEL ET AL., 2017; MEHRA ET AL., 2017; SÁNCHEZ-LOZANO & BER-

NAL-CONESA, 2017).  

Visto como um aliado no planejamento urbano e tornando-se amplamente difun-

dido, o monitoramento da expansão urbana auxilia a prever a expansão e possibilita também 

identificar as áreas onde os recursos ambientais e naturais são ameaçados (Felix, Alves e 

Lima, 2019). 

O sensoriamento remoto utiliza conjunto de dados na forma matricial (raster) com 

capacidade de fornecer informações sobre a cobertura do solo de uma área geográfica 

(GABE, 2017). O Sensoriamento Remoto tem por finalidade a aquisição dessas informações 

pela detecção e mensuração das mudanças geográficas, facilitando assim as análises neces-

sárias da expansão municipal (Elachi & Van Zyl, 1987). 

As imagens utilizam o princípio físico de reflexão da onda uma vez que os diferen-

tes objetos refletem diferentes comprimentos de ondas, ou seja, quantidades de energias di-

ferentes e esses valores radiométricos são associados as imagens de forma matricial (os 

pixels das imagens) traduzindo em valores de cinza (BARBOZA, BEZERRA NETO e CAI-

ANA, 2020). As imagens são classificadas de acordo com características comuns das áreas 

geográfica e associadas a números. A numeração associada a cada classe, ‘números digitais’ 

(DN), contém informação referente a padrões, bandas espectrais, utilizados durante a classi-

ficação realizada sendo possível reconhecer os padrões para cada classe de cobertura do solo 

(BHATTA, 2010).  

Aliando o sensoriamento remoto com o planejamento urbano, contribuições nas 

pesquisas podem ser identificadas em trabalho como o de Oliveira e Costa, 2001; Nasci-

mento, 2014; Pedrassoli, 2016; Gabe, 2017; Santos et al., 2019; Barboza, Bezerra Neto e 

Caiana, 2020. Portanto diversas formas como informações inerentes à expansão ocorrida na 

cidade, a análise de tomada de decisões como implementação de novas avenidas ou espaços 

recreativos podem ser verificadas.   
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3.  MATERIAIS E METÓDOS  

A metodologia foi dividida em três etapas, Figura 3. A primeira etapa refere-se a 

coleta dos dados históricos retirados das imagens de Cuiabá - MT; já a segunda etapa se 

refere ao geoprocessamento das imagens, as quais possibilitaram a composição de mapas e 

gráficos expositivos; e a terceira etapa refere ao comparativo entre os resultados obtidos por 

esta pesquisa. 

 

Figura 3 - Fluxograma da metodologia da pesquisa. 

Fonte: A Autora 

Esta pesquisa se ampara pelo método indireto de análise da área urbana, no caso, o 

processamento digital de imagens obtidas através do uso de técnicas referentes ao sensoria-

mento remoto aplicado ao estudo da cidade de Cuiabá (Figura 4). A capital do estado de 

Mato Grosso, possui maior população do estado e segundo dados do IBGE tem uma área de 

3.291,696 km² e população de 618.124 habitantes. 
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Figura 4: Localização do estudo. 

Fonte: Adaptado do Google Earth (2020) 

O desenvolvimento do município observa-se significativa modificações em sua es-

trutura, especialmente em áreas afastadas da região central nas proximidades de condomí-

nios horizontais ou núcleos habitacionais populares. Consequentemente essa configuração 

contribui com um aumento da segregação social, acarretando um espalhamento da cidade 

que dificulta o planejamento urbano. 

3.1. Dados históricos 

Para caracterização das transformações espaciais do município utilizou-se o pro-

cessamento digital de imagens no Software QGIS. Dessa maneira adquiriu-se imagens de 

sensoriamento remoto utilizadas para este trabalho são derivadas do site GoogleEarth.  

Para a comparação das imagens das transformações espaciais primeiramente defi-

niu-se um período temporal com base no mês de agosto e os intervalos anuais entre si durante 

20 anos (2000 a 2020). As imagens selecionadas foram obtidas no inverno visto que o perí-

odo de seca na região. 

3.2. Geoprocessamento 

Iniciou-se o pré-processamento alterando as cores das imagens com o objetivo de 

ressaltar os diferentes aspectos da cobertura do solo importantes para a segmentação e clas-

sificação das imagens. O procedimento foi realizado através do QGIS com auxílio do plug-

in Semi-Automatic Classification (SCP).  
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A classificação do uso e ocupação do solo possui os mais variados sistemas de re-

ferências que podem ser utilizados, contudo, as particularidades de cada região devem ser 

levadas em consideração. O processo inicia-se com a seleção e identificação da área de es-

tudo identificando e extraindo as regiões de interesse. O procedimento de processamento de 

imagens também conhecido como ‘segmentação’ permite a identificação dos conjuntos de 

pixels com características semelhantes de acordo com os critérios pré-estabelecidos na pes-

quisa e agrupa-os em ‘manchas’. Dessa forma obtém-se uma imagem vetorial abrangendo 

os segmentos classificados e representados por polígonos, conforme Figura 5. 

 
Figura 5 - Modelagem utilizada na pesquisa de segmentação e classificação de imagens.  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2021. 

A etapa de classificação envolve procedimentos automatizados que possui a função 

de atribuir a cada pixel uma das classes de cobertura. Dessa forma primeiramente reclassifi-

cou-se a imagem por meio de conhecimento prévio da região. A reclassificação possui por 

finalidade reduzir o número de classes possibilitando uma leitura dos resultados mais sim-

ples e clara. 

O município foi reclassificado para o modelo de três áreas afim de facilitar análise 

e os resultados obtidos. No presente trabalho a região foi segmentada em 3 áreas: Área Ur-

banizada, Área Antropizada, Área Natural. A classe Área Urbana engloba regiões com a 

presença de edificação contínua, que possui um elevado número de construção que possibi-

litam a vida da população. A classe Antropizada por sua vez são regiões no município que 

apresentam modificações realizadas pelo homem, contudo, não exibem elevado números de 

edificações e a Área Natural são a classe que engloba rios, lagos, florestas ou áreas sem 

degradação.  
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Por fim pelo plug-in GRASS, pelo software QGIS, obteve a quantidade de área (em 

metros quadrados) para cada categoria de cobertura do solo. O GRASS expressa o tamanho 

de cada classe possibilitando assim a análise da expansão urbana, Figura 6. 

 

Figura 6 - Mapa ilustrativo de acordo com as classes. 

 Fonte: Adaptado Google Earth, 2021 

 

Após a análise dos resultados disponibilizados pelo GRASS juntamente com a pla-

nilha Excel elaborou-se os mapas temáticos, gráficos e tabelas apresentados a seguir. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesse tópico os resultados obtidos no geoprocessamento da pesquisa utilizando a 

metodologia apresentada anteriormente. Os tópicos foram divididos em três partes, que cor-

respondem aos principais objetivos da pesquisa: perímetro, crescimento e expansão urbana 

A primeira análise exibe a evolução do perímetro urbano do município de Cuiabá-

MT. Apresentando as principais transformações sucedidas no do perímetro urbano ao longo 

do período analisado. Dessa maneira é possível realizar um comparativo dos perímetros 

identificados e, com base na evolução da legislação para cada período, foi possível determi-

nar a intensidade com que as ampliações do perímetro urbano ocorreram e quais áreas foram 

incorporadas. 

O segundo tópico desenvolve uma análise do crescimento urbano pretendendo es-

clarecer o contexto no qual as ampliações e expansão urbana ocorreram. Avaliando a hierar-

quização viária juntamente com as construções dos condomínios horizontais e núcleos habi-

tacionais populares investigando a relevância deles no uso e ocupação do solo. Essa análise 

permite verificar as repercussões do processo de crescimento na sua relação com a expansão 

urbana e com a flexibilização das vias.  

Por fim a análise da expansão urbana de Cuiabá que correspondem às etapas de 

aprofundamento das investigações. Nesse tópico será examinadas as mudanças na cobertura 

do solo com base dos mapas de cobertura do solo obtidos através dos métodos de classifica-

ção de imagens de sensoriamento remoto.  

4.1. Análise da Evolução do Perímetro Urbano 

Primeiramente realizou-se a análise da evolução do perímetro urbano por meio da 

evolução da legislação municipal. A primeira legislação municipal a delimitar do perímetro 

urbano foi aprovada somente em 25/07/1938 por meio do Ato 176 (CUIABÁ, 2007) e defi-

niu as primeiras zonas da cidade, como pode ser observado na Figura 7.  
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Figura 7 - Perímetro urbano da cidade em 1938.  

Fonte: Adaptado de Cuiabá, 2017 

Em meados de 1960 a Lei n.º 534 delimitou a área urbana da cidade em 4,50km², 

conforme Figura 8. Após incentivos federais para ocupação da Amazônia o município pas-

sou por uma grande evolução que demandavam novos espaços e a ampliação de equipamen-

tos urbanos (CUIABÁ, 2007). 

 
Figura 8 – Perímetro urbano de acordo com a Lei nº534 de 04/07/1960.  

Fonte: Adaptado de Cuiabá, 2017 
 

 Em consequência dos incentivos federais a população cuiabana duplicou de 1960 à 

1970 na década de 60 de, aproximadamente, 50 mil habitantes chegou a mais de 100 mil 

habitantes em 1970 e continuou sua expansão com a chagada de mais migrantes nas décadas 
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posteriores (CUIABÁ, 2007). Dessa forma em 12/03/1974 a Lei n.º 1.346 sancionou-se uma 

nova delimitação do perímetro urbano da cidade, totalizando de 48,45km² (Figura 9). 

 
Figura 9 - Perímetro urbano de acordo com a Lei nº 1346 de 1974. 

Fonte: Adaptado de Cuiabá, 2017 

 Em consequência do crescimento populacional do município, o prefeito da época 

expandiu a área urbana da cidade para 104,98km² por meio da Lei n.º 1.537 de 25 de abril 

de 1978 (CUIABÁ, 2007), Figura 10.  

 
Figura 10 - Perímetro urbano de acordo com a Lei nº 1.537 de 25 de abril de 1978 

Fonte: Adaptado de Cuiabá, 2017 

Em seguida 1979 a Lei n.º 1.601 alterou a lei anterior, contudo não alterou sua área 

urbana e apenas a ampliação da área de expansão urbana (CUIABÁ, 2007). Dessa forma, 
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em 09 de novembro de 1982 a Lei n.º 2.023 definiu a área urbana de Cuiabá com 153,06 

km², conforme Figura 11. 

 
Figura 11 - Perímetro urbano de acordo com a Lei nº 2.023 de 09/11/1982.  

Fonte: Adaptado de Cuiabá, 2017 

Com o contínuo crescimento populacional do município, alguns núcleos habitacio-

nais foram construídos fora dos limites do perímetro urbano nas regiões norte (Três Barras) 

e na região sul (Jardim Fortaleza, Pascoal Ramos, São Sebastião, parte do Tijucal e o Pedra 

90), visto que na região sul o crescimento realizou-se com mais de 8 mil lotes (Cuiabá, 2007). 

A construção desses centros habitacionais, fora dos limites do perímetro urbano, 

trazia alguns transtornos, como a necessidade de incorporar essas áreas ao perímetro urbano 

do município e também a inviabilidade para comportar o grande número de novos empreen-

dimentos como: instalação do Porto Seco, da Termoelétrica e do Gasoduto. Dessa forma o 

prefeito sancionou a Lei n.º 3.412/94 que definiu o novo limite do perímetro urbano do mu-

nicípio expandindo para uma área de 251,94km², Figura 12. 
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Figura 12 - Perímetro urbano de acordo com a Lei nº 3.412/94.  

Fonte: Adaptado de Cuiabá, 2017 

Por fim, em dezembro de 2004 a Lei n.º 4.719 definiu o limite do perímetro urbano 

incorporando área denominada Sucuri passando o perímetro urbana para 254,57 km², Figura 

13.  

 
Figura 13 - Perímetro urbano de acordo com a Lei nº 3.412/94.  

Fonte: Adaptado de Cuiabá, 2017 
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A Tabela 1 apresenta a evolução do perímetro urbano de Cuiabá de acordo com a 

legislação. Observa-se que apesar de todas as alterações no perímetro urbano na maioria das 

vezes elas ocorreram sem nenhum embasamento técnico (CUIABÁ, 2007).  

Tabela 1 - Evolução do perímetro urbano de Cuiabá.  

Ano  Lei nº. Área (km²) Acréscimo (km²) Variação % 

07/1938 Ato 176 2,59 - - 

07/1960 534 4,5 1,91 73,75 

03/1974 1.346 48,45 43,95 976,67 

04/1978 1.537 104,98 56,53 116,68 

11/1982 2.023 153,06 48,08 45,8 

12/1994 3.412 251,94 98,88 64,6 

12/2003 4.485 256,31 4,37 1,73 

07/2004 4.598 252,58 -3,73 -1,46 

12/2004 4.719 254,57 1,99 0,79 

Fonte: Adaptado de Cuiabá, 2007 

Na Tabela 2 é possível observar o crescimento populacional ao longo dos anos no 

município. Comparando a Tabela 1 com a Tabela 2, observa-se que as evoluções ocorreram 

mesmo com a densidade populacional baixa do município, ou seja, a cidade apresentava 

grande números de lotes vazios com uma infraestrutura mínima uma vez que aguardavam a 

especulação imobiliária. 

Tabela 2 - Crescimento populacional do município de Cuiabá. 

Censo População Variação % 

1940 56394 - 

1960 57860 3% 

1970 100870 74% 

1980 212980 111% 

1991 402813 89% 

2000 483346 20% 

2010 551350 14% 
Fonte: IBGE, 1960-2010 

Através das análises dos mapas temáticos e das tabelas é possível constatar que 

houve um aumento na expansão urbana na década de 1970 no município, contudo, a variação 

populacional mais expressiva ocorreu na década de 1980.  Portanto a seguir será verificado 

quais as condições que essas ampliações que ocorreram, considerando aspectos referentes 

ao crescimento urbano do município.  
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A falta da implementação da legislação contida nos planos diretores foi verificada 

pela pesquisa de Santos & Montandon (2011) em estudos sobre as cidades brasileiras. Dessa 

maneira ressalta a importância das melhorias nas publicações da legislação, principalmente 

nas quais respalde as diretrizes do plano diretor afim de as mesmas possam ser executadas.  

O perímetro urbano de Cuiabá sofreu algumas alterações nos últimos anos aumen-

tando as áreas em consequência de ocupações urbanas decorrentes das construções de con-

juntos habitacionais ou condomínios horizontais e consequentemente a permanência de va-

zios urbanos e das baixas densidades. Na legislação de 2004 notou-se a intenção de congelar 

esse perímetro o que resultou no surgimento de novos bairros a partir do desmembramento 

de antigos ou ainda a criação de núcleos urbanos isolados, como os condomínios horizontais 

de médio e alto padrão e também núcleos habitacionais populares. 

Portanto na legislação de hierarquização viária e na lei de uso e ocupação do solo 

observou-se que a classificação realizada pela prefeitura de Cuiabá ocorreu dessa maneira 

devido à localização das principais avenidas e a falta de planejamento na cidade. Há uma 

subdivisão da principal classificação existente em uma tentativa de organizar os principais 

eixos, contudo, isso nos revela a falha existente na falta de planejamento no qual não se sabe 

ao certo qual o tipo e capacidade da via. Vias tinham a capacidade de atender uma demanda 

veicular e com o crescimento acelerado da cidade tornou-se o principal acesso aquelas regi-

ões obrigando os órgãos competentes a olharem a região com maior preocupação.  

Dessa forma, a lei vigente que regulamenta os empreendimentos de grande porte, 

como é o caso dos condomínios horizontais e núcleos habitacionais populares deverá seguir 

exigências sobre suas implantações e também não poderá interromper o sistema viário exis-

tente. Contudo não determina quais regiões podem ser instaladas, gerando uns dos principais 

problemas no sistema viário da capital. 

A acomodação em regiões afastada desses complexos habitacionais gerou um dos 

principais problemas hoje em dia da capital. Condomínios de luxos geram um aumento na 

quantidade de veículos motorizados nas vias entorno dele. O plano diretor da cidade junta-

mente com a lei de uso e ocupação do solo e hierarquização das vias devem caminhar juntos 

pensando no futuro da população considerando o crescimento da cidade. Dessa maneira, a 

seguir analisou-se a evolução que ocorreu no município observando o crescimento entorno 

desses complexos habitacionais.  
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4.2. Análise do Crescimento Urbano 

A análise do crescimento urbano foi realizada com o objetivo de verificar o cresci-

mento do município observando a construção dos condomínios horizontais ou também os 

núcleos habitacionais populares ressaltando os impactos nas principais vias do município. 

Essa variável correlacionada com um intervalo temporal possibilita a caracterização do pro-

cesso de crescimento urbano, em função dos atributos considerados. (GABE, 2017) 

 Como visto anteriormente, a flexibilidade do perímetro urbano ocorreu com pouco 

ou sem nenhum embasamento teórico. Na maioria das vezes, com uma baixa densidade po-

pulacional o espalhamento, da cidade sucedeu-se com a presença de vazios urbanos, tor-

nando-se uma realidade a ser modificada nas legislações estudadas (BECKER, 2005). Com 

isso, realizou-se uma análise temporal dos principais núcleos habitacionais, tanto horizontais 

quantos populares, do município de Cuiabá (Tabela 3) no período referido ao estudo. 

Tabela 3 - Tabela resumo dos núcleos habitacionais horizontais fechados ou populares do estudo. 

Ano de Construção Condomínio Região 

2001 Parque Nova Esperança Sul 

2004 Condomínio AlphaVille Cuiabá Leste 

2004 Condomínio Belvedere Leste 

2004 Condomínio Florais Cuiabá  Norte 

2008 Residencial IlzaTerezinha Pacolli e Buriti Noroete 

2010 Residencial Lagoa Azul Sudeste 

2013 Residencial Jardim Paulista Sudoeste 

2013 Residencial Santa Terezinha Sudoeste 

2016 Brasil Beach Cuiabá Home Resort Norte 

Fonte: A autora. 

A análise temporal das construções desses condomínios ou núcleos habitacionais 

foi realizada no período de 2000 à 2020. A pesquisa não considerou todos os condomínios 

ou núcleos habitacionais construídos nesse período e sim as primeiras construções das regi-

ões mais afastada do município ou que tenham impacto sobre as vias arteriais da cidade. 

Os condomínios horizontais e os loteamentos fechados que buscam locais mais 

afastados, devido precisarem ocupar grandes áreas para sua implantação, dos centros urba-

nos têm se tornado facilitadores no crescimento horizontal das cidades (LIMA, LOPES E 

FAÇANHA, 2019).  Em Cuiabá alguns dos condomínios horizontais fechados ou núcleos 

habitacionais populares estão distribuídos em várias partes da cidade, atendendo a seletos 

grupos socioeconômicos ou programa socais (SILVA et al. 2015). 
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Conforme a Tabela 3 iniciou-se a pesquisa pelo núcleo habitacional Parque Nova 

Esperança que está localizado na região sul da cidade, conforme a  

 

 

 

Figura 15. Observa-se no mapa que no ano de inauguração do bairro haviam poucas 

vias e residências, contudo após um período de 1 anos, em 2002, a região cresceu inclusive 

fora do perímetro urbano definido em 2004. 

 
 

Figura 14 – Desenvolvimento do bairro ao de 1 ano.  

Fonte: adaptado de Google Earth, 2001 e 2002 

Os condomínios horizontais Alphaville Cuiabá e Belvedere foram inaugurados no 

ano de 2004 na região oeste da cidade, conforme a  

 

 

 

Figura 15. Localizado na região leste do município. A  
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Figura 15 mostra a evolução nas proximidade do empreendimento Alphaville Cui-

abá. Observa-se pouco crescimento em suas proximidades. Contudo ao analisarmos as prin-

cipais vias em seu contorno nota-se a inexistências de vias artérias, conforme Figura 16. 

 
 

 

 

 

Figura 15 – Desenvolvimento nas proximidades do empreendimento ao longo de 3 anos.  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2004 e 2005. 

O Alphaville foi inaugurado em 2004 tendo como vias estruturais construídas so-

mente as avenidas: Miguel Sutil, Dante Martins de Oliveira e Archimedes Pereira Lima em 

suas proximidades. A Av. Profª Edna Affi, mais conhecida como Av. das Torres, foi inau-

gurada em 2010.   

 
Figura 16 - Mapa com as principais vias estruturais, estruturais planejadas e principais nas proximidades do 

empreendimento.  

 Fonte: Adaptado de Google Earth, 2010 
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O residencial com aproximadamente 705 mil m² comporta uma elevada quantidade 

de moradores e ocasionou um sobre carregamento de veículos nessas vias. Visto que a prin-

cipal via estrutural próxima ao condomínio, na época, era a Av. Dante Martins de Oliveira, 

mais conhecida como dos Trabalhadores, e interligava a Av. Miguel Sutil. Assim por meio 

dessas duas vias, os moradores possuíam acesso as demais regiões do município. Outro con-

domínio construído no mesmo período e na mesma região o condomínio Belvedere apresen-

tou sua evolução conforme a  

 

 

 

Figura 17. O condomínio foi construído nas proximidades do limite urbano do mu-

nicípio em uma área de expansão conforma prefeitura de Cuiabá. 

 
 

 

 

 

Figura 17 - Desenvolvimento nas proximidades do empreendimento ao longo de 3 anos. 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2004 a 2007. 
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Constata-se o crescimento de novos condomínios ao redor do condomínio Belve-

dere. Posterior a inauguração do residencial horizontal Belvedere outros condomínios hori-

zontais foram inaugurados sendo eles: Condomínios Rio Jangada, Condomínio Rio Cuiabá, 

Condomínio Rio Cachoerinha etc. Dessa forma o crescimento do município avançou ainda 

mais próximo do limite urbano do município. Devido a sua localização o empreendimento 

dispõe de poucas vias de acesso, conforme Figura 18.  

 
Figura 18 - Mapa com as vias ligações do empreendimento. 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2004 

O condomínio Belvedere tem aproximadamente 348 mil m² e possui somente uma 

via principal ligando o condomínio às avenidas estruturais da cidade e de outras regiões. 

Dessa forma, devido à falta de planejamento na construção desse empreendimento se inten-

sifica o número de veículos nessas vias. 

Outro condomínio horizontal de luxo construído em área afastada do município é o 

Condomínio Florais Cuiabá, localizado na região norte da cidade de Cuiabá e construído em 

uma área de expansão, conforme  

 

 

Figura 19. O condomínio foi inaugurado no ano de 2004 e observou-se um cresci-

mento no norte da região. Outro detalhe observado é a proximidade dele com o perímetro 

urbano da cidade. 
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Figura 19 - Evolução do condomínio horizontal Florais Cuiabá.  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2004 a 2007. 

Devido a sua distância da área central de Cuiabá, o condomínio apresenta poucas 

vias, Figura 20. A principal via de acesso do residencial é pela Av. Hermina Torquato da 

Silva, a MT-010, e observa-se que a prefeitura dispõe de um planejamento para a construção 

de uma via que poderá dispersar o fluxo da região.  

 
Figura 20 - Principais vias entorno do Condomínios Florais Cuiabá.  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2004 
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Novamente observa-se que os condomínios horizontais almejam as áreas mais afas-

tadas do centro da cidade por demandarem de grandes áreas. Exibindo a mesma caracterís-

tica do condomínio Belvedere, que possui uma via de ligação ao condomínio às outras regi-

ões da cidade, mostrando a falta de rigorosidade na legislação municipal. 

Outro fator importante na construção dos empreendimentos horizontais de luxo são 

os impactos físico-espacial, pois ocorre uma segregação cultural que delimita e constitui uma 

qualidade visual. Por essa razão alguns municípios dos Estados Unidos implementaram nor-

mas para controle estéticos (BECKER, 2005).  

Os núcleos habitacionais populares também ocasionam problemáticas similares que 

os condomínios horizontais. Em 2008 a prefeitura inaugurou os Residenciais IlzaTerezinha 

Pacolli e Buriti,  

 

 

Figura 21, localizados na região norte de Cuiabá. Na região norte do município e nas 

proximidades do perímetro urbano, definido em 2014, igualmente manifestou-se um cresci-

mento. Um ano após sua inauguração, outros núcleos habitacionais começaram a desenvol-

ver-se em sua proximidade. O crescimento desses núcleos habitacionais ocorreu fora do pe-

rímetro urbano de maneira mais intensa nas regiões nordeste e noroeste.  
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Figura 21 - Crescimento populacional nas proximidades dos residenciais Ilza Terezinha Pacolli e Buriti. 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2008 a 2011 

Consequentemente, por sua localização geográfica, os residenciais não expõem pla-

nejamento quanto a hierarquização viária, ocasionando assim impacto nas vias próximas. 

Observa-se na Figura 22 que os residenciais apresentam somente vias locais dificultando a 

conexão deles ao restante da cidade.   

 

Figura 22 - Mapa com as vias ligações adjacências dos residenciais. 

 Fonte: Adaptado de Google Earth, 2008 
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Os residenciais apresentam aproximadamente 635 mil m² e cerca de 2mil residen-

ciais populares. A presença desses residenciais gera alguns impactos no território desde pro-

blemas ambientais até a perda de qualidade de vida dos moradores (SILVEIRA, 2012).  

O residencial Lagoa Azul localizado na região sul do município,  

 

 

Figura 23. Inaugurado no ano de 2010. O residencial apresentou pouco avanço em 

suas proximidades no período de 1 ano, contudo, ele apresenta poucos terrenos propícios 

para a construção de outros empreendimentos. 

 
 

 

 

Figura 23 - Crescimento ao longo do residencial Lagoa Azul.  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2010 e 2011 

  O residencial Lagoa Azul não possui uma via arterial ou principal ligando-a, con-

tudo, fica nas proximidades de vias estruturais do município sendo elas: Av. Fernando Cor-

rea da Costa e Rodovia dos Imigrantes. Nota-se que ele também se encontra nas adjacências 

de áreas de preservação ambiental.  
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Figura 24 - Principais vias do residencial Lagoa Azul.  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2010. 

No ano de 2013 os núcleos habitacionais populares residencial Jardim Paulista e 

Santa Terezinha foram inaugurados com sua localização na região sul de Cuiabá, conforme  

 

 

 

Figura 25. O crescimento populacional entorno do bairro Santa Terezinha ocorreu ao 

sul e nordeste do bairro. Com uma área de aproximadamente 1,58 km², o bairro apresenta 

um elevado número de residências.  
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Figura 25 - Crescimento populacional do bairro Santa Terezinha. 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2021 

A Figura 26 exibe as principais vias de acesso ao bairro. Constata-se que não possui 

nenhuma via estrutural executada e somente vias principais. Em suas proximidades existem 

duas principais vias estruturais: Av Fernando Correa da Costa e Rodovia Palmiro Paes de 

Barros. Esse núcleo habitacional dispõe de um elevado número de residências, mas apresenta 

pouca infraestrutura viária. 
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Figura 26 - Principais vias de ligação do bairro Santa Terezinha.  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2013 

O residencial jardim paulista por sua vez apresenta um aumento da população em 

suas vizinhanças ( 

 

Figura 27). Verifica-se que no ano de 2015 aconteceu um crescimento em todas as 

direções e em áreas mais próximas do perímetro urbano do município. 
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Figura 27 - Evolução temporal do Residencial Jardim Paulista.  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2013 a 2016 

Já analisando as principias vias em suas vizinhanças, conforme a Figura 28, ob-

serva-se que o residencial possui uma via principal, Rodovia Palmiro Paes de Barros, e para 

ligação aos outros bairros da região apresenta vias coletoras. 

 
Figura 28 -Principais vias do Residencial Jardim Paulista 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2013. 

Por fim analisou-se o condomínio de luxo Brasil Beach Cuiabá Home Resort,  

 

 

 

Figura 29, situado na região norte da cidade nas proximidades do condomínio hori-

zontal Florais Cuiabá. Devido suas características, possui uma praia artificial, e, portanto, 

esse empreendimento, um condomínio de alto padrão, necessitava de uma área grande para 

sua construção. 

Construído no limite do perímetro urbano do município, exibiu pouco crescimento 

populacional em suas redondezas,  
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Figura 29. Diferente de seu vizinho o condomínio horizontal Florais Cuiabá, o Brasil 

Beach Cuiabá Home Resort é um residencial vertical, contudo apresenta a mesma proble-

mática de sua localização ser afastada da área central da cidade. 

  
 

 

 

 

Figura 29 - Evolução temporal do Condomínio Brasil Beach Cuiabá Home Resort  

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2016 a 2019. 

Por tanto a análise das principias vias nas suas proximidades, conforme a Figura 

30, observa-se que o condomínio possui somente a Av. Hermina Torquato da Silva e a Av. 

do Contorno norte de ligação a outros bairros da região da cidade. 
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Figura 30 -Principais vias do Condomínio Brasil Beach Cuiabá Home Resort. 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2016. 

Além da problemática citada anteriormente contata-se também nas proximidades 

dos condomínios horizontais a grande presença de motocicletas em suas proximidades, con-

forme a Figura 31. Fato sucede devido a facilidade na aquisição do veículo e também por 

reduzir as distancias entre os condomínios.  

 

Figura 31 - Presença de alta quantidade de motocicletas nas proximidades dos condomínios horizontais. 

Fonte: Google Earth, 2021. 

As informações apresentadas apontam a maneira e a intensidade do crescimento 

urbano fornecendo algumas informações sobre a natureza física e espacial deste processo. 

Portanto no próximo tópico tratou-se de analisar algumas dessas variáveis que permitiriam 

quantificar as características físicas da expansão urbana. 

4.3. Análise da Expansão Urbana 
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Nesse tópico serão apresentados os resultados e avaliações obtidas por meio do sof-

tware Qgis das análises sobre a expansão urbana do município no período entre 2000 a 2020. 

Os mapas temáticos foram obtidos através do método de classificação de imagens de senso-

riamento remoto realizadas com o intuito de detectar e mensurar as principais mudanças no 

uso e ocupação do solo, o que possibilitou identificar e quantificar as transformações na 

cobertura do solo em áreas específicas do município ao longo do período analisado. 

Os mapas temáticos de cobertura do solo de Cuiabá foram agrupados permitindo a 

comparação dos resultados, visto que as principais análises são as mudanças entre um perí-

odo e outro. Nas reclassificações de uso e cobertura do solo consideradas nesta pesquisa, a 

classe ‘área urbana’ é a principal, uma vez que abrange as principais áreas de crescimento 

da cidade. A classe ‘área urbana’ abrange os conjuntos de edificações, redes de infraestrutura 

e superfícies impermeáveis no geral, sendo utilizada para mensurar à extensão física da 

‘forma urbana’. 

Nas Figura 32, Figura 33, Figura 34 apresenta os próprios mapas temáticos obtidos na 

reclassificação das imagens. Os mapas para cada período analisado contêm as três classes: 

área urbana, área antropizada e área natural incluindo também o traçado do perímetro urbano 

da legislação vigente. A classificação das áreas de estudos foi padronizada por meio de suas 

cores permitindo uma assimilação das mudanças. 

 

Figura 32 - Reclassificação do munícipio no período de 2000 a 2005.  
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Fonte: Adaptado de Google Maps, 2000 a 2005. 

 

Figura 33 - Reclassificação do munícipio no período de 2006 a 2011.  

Fonte: Adaptado de Google Maps, 2006 a 2011 

 

Figura 34 - Reclassificação do munícipio no período de 2012 a 2017.  

Fonte: Adaptado de Google Maps, 2012 a 2017 
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Figura 35 - Reclassificação do munícipio no período de 2012 a 2017. 

Fonte: Adaptado de Google Maps, 2012 a 2017 

O conjunto de mapas de cobertura do solo classificados exibe uma relevância para 

os resultados da pesquisa visto que permitem a diferenciação de visual do crescimento do 

município. Observa-se que o tamanho e a forma das manchas que compõem as imagens são 

predominantemente de tamanhos grande e médio exibindo uma aparência contínua da pai-

sagem. Por meio da padronização nas cores observa-se que as manchas de cor verde possuem 

uma forma estreita e alongada, semelhantes a corredores com área natural, como água ou 

vegetação (FORMAN, 2014). 

Nota-se uma variação entre as classes urbana e antropizada ao longo de todo perí-

odo, considerado e observando um aumento significativo delas evidenciando um intenso 

processo de expansão urbana do município. Para a cobertura do solo classificada como área 

natural apresentando uma redução significativa associadas com esse crescimento da cidade 

e para usos agrícolas e pecuários.  

Por meio do sensoriamento remoto foi possível quantificar as classes conforme Ta-

bela 4. Em consequência, dessa quantificação foi possível elaborar o gráfico presente na 

Figura 36, complementam aos mapas.  

Tabela 4 - Área total de cada classe, em km², de ano a ano.  

Ano Urbana  Antropizada  Natural 

2000 187,43 434,97 206,46 

2001 190,11 404,97 233,63 

2002 213,68 444,51 170,13 

2003 216,93 463,21 148,79 

2004 232,83 483,40 112,44 

2005 234,84 454,15 139,75 

2006 233,70 448,71 145,90 

2007 226,81 488,71 113,09 

2008 210,02 461,25 157,52 
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2009 222,67 465,98 140,11 

2010 252,80 450,18 125,90 

2011 265,42 466,85 96,52 

2012 275,41 428,60 124,59 

2013 276,08 413,35 140,03 

2014 290,47 425,99 112,47 

2015 251,51 398,30 178,55 

2016 269,11 454,11 105,71 

2017 262,24 415,60 151,18 

2018 264,74 405,94 157,91 

2019 224,16 444,84 160,03 

2020 256,53 399,51 172,55 
Fonte<Autora> 

 

A Figura 36 apresenta a evolução da área total para cada classe ao longo do período 

analisado. No período de estudo de 20 anos, entre 2000 a 2020, observa-se uma variação 

para a classes da área verde e área antropizada.  

 

Figura 36 - Evolução da área total para cada classe ao longo do período.  

Fonte: A autora 

No período de 2015 observa-se uma redução de 13% na classe urbana o que pode 

ser considerado incomum. Este fato pode ter ocorrido devido à imagens que foram extraídas 

do Google Earth exibirem a presença de fumaça. O período de escolha para a classificação 

das imagens é conhecido no município como a época da seca e também ser caracterizado 

por uma extensa temporada de queimadas.  Segundo o INPE, no ano de 2015, o estado do 

Mato Grosso registrou 27.741 focos ativos detectados por satélites comparando com o 

mesmo período para o ano de 2016 que registrou o total de 27.305 focos. Dessa forma, re-

gistrou-se um crescimento de aproximadamente 1,6% dos focos de queimadas no estado. 
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Portanto, a imagem referente ao ano de 2016 apresenta um indicativo de fumaça que possi-

velmente influenciou na classificação. 

Para os anos de 2019 observou-se novamente uma redução para a classe de área 

urbana isto porque as áreas construídas em função de sua natureza e seu impacto na cobertura 

do solo, não são rapidamente “substituídas”, ou seja, não desaparecem (DIETZEL et al., 

2005). Logo, a diminuição anormal também pode ser atribuída devido as resoluções das 

imagens que devido uma super estimativa na classificação dos anos 2000, 2019 e 2020 em 

função de confusão entre classes. 

Tabela 5 – Variação da área de acordo com a classe e o ano. 
  

Ano 

Classes 

Urbana Antropizada Natural 

2001 1% -7% 13% 

2002 12% 10% -27% 

2003 2% 4% -13% 

2004 7% 4% -24% 

2005 1% -6% 24% 

2006 0% -1% 4% 

2007 -3% 9% -22% 

2008 -7% -6% 39% 

2009 6% 1% -11% 

2010 14% -3% -10% 

2011 5% 4% -23% 

2012 4% -8% 29% 

2013 0% -4% 12% 

2014 5% 3% -20% 

2015 -13% -6% 59% 

2016 7% 14% -41% 

2017 -3% -8% 43% 

2018 1% -2% 4% 

2019 -15% 10% 1% 

2020 14% -10% 8% 
Fonte: A autora 

Considerando todo o período do estudo, as classes de cobertura do solo que apre-

sentaram maior crescimento foi a classe área urbana. Em 2000 a área era de 187,43 km² e 

em 2020 a área passou a ser de 256,53 km² apresentando um crescimento de 37% num perí-

odo de 20 anos. Dessa maneira, reforçam os resultados descritos anteriormente pela inter-

pretação por análise visual da evolução dos mapas de cobertura do solo.  
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O software Qgis por meio do plug-in Acatama calcula a acurácia da classificação 

realizada e, portanto, esta pesquisa possui uma análise de acurácia geral, que para este con-

junto de classificações foi de 84%. A classificação apresenta alguns dados divergentes do 

esperado fato que ocorre em maior escala entre as classes das áreas urbana e área natural, 

pois nas imagens extraídas do GoogleEarth e de acordo com o período do ano escolhido 

(uma vez que é um período na região conhecido pelas queimadas) essas coberturas de solo 

apresentam semelhanças entre si tornando-se mais complexas sua diferenciação por meio 

das técnicas de classificação de imagens de sensoriamento remoto (Gabe, 2017).  

Comparando as Tabela 2 e Tabela 4 para o período de 20 anos, a população do 

município cresceu de 483.346 para 551.350 habitantes e sua área urbana em 34%, de 187,43 

Km² par 256,53km². Assim o crescimento da cidade corresponde a uma média de 3,45 Km² 

por ano, em vista que a taxa de crescimento médio por habitantes foi de 3.400 por ano.  

Dessa forma observa-se que a expansão urbana do município pode ser ter sido influ-

enciada pela flexibilização do perímetro permitindo o crescimento horizontal e descentrali-

zado. Esta análise foi realizada por meio do monitoramento de imagens de satélites da pai-

sagem por meio métrico. 

Os resultados possibilitaram quantificar e observar o ritmo de ampliação do períme-

tro urbano verificando o aumento de área construída. O estudo possibilitou a caracterização 

e as dinâmicas da evolução do espaço-temporais pelo meio da forma da mancha urbana uti-

lizando o conjunto de métricas da paisagem selecionados.  Portando a interpretação dos re-

sultados obtidos foi realizada utilizando a hipótese de expansão urbana descrita por Gabe 

(2017) que descreveu o processo evolutivo do município de Lajeado-RS. 

Por fim, a análise desenvolvida considera as datas examinadas apenas as de uma área 

para todas as imagens do município localizada nas proximidades da zona urbana do municí-

pio e, em função disto, algumas áreas do município não foram analisadas com opor exemplo 

as localizadas na zona rural.  
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5. CONCLUSÃO 

Neste capítulo são retomadas as três questões principais da pesquisa e estão associ-

adas às principais linhas de investigação desenvolvidas. A primeira questão está relacionada 

à hierarquização viária do município de Cuiabá-MT investigando a relevância do monitora-

mento do uso e ocupação do solo e teve por objetivo identificar a importância associada à 

flexibilização do perímetro urbano no período estudado. Os possíveis fatores que podem ser 

associados tais como políticos, econômicos ou administrativos da pesquisa teve como ênfase 

à legislação e ao crescimento urbano. 

As análises focadas no crescimento urbano de Cuiabá tiveram por objetivo verificar 

as alterações do município ao longo do período analisado, associando com as práticas da 

legislação vigente e a expansão urbana. De acordo com os resultados obtidos observou um 

crescimento urbano significativo no período de 20 anos da pesquisa. A organização da hie-

rarquização viária deve ser compatibilizada com a legislação de uso e ocupação do solo e 

assim evita que ocorra conflito na utilização do sistema viário. Mediante isso, pode-se tomar 

as decisões coerentes para estabelecer diretrizes, definir sinalizações e regulamentações de 

maneira a proporcionar mais fluidez, conforto e segurança aos usuários do sistema viário. 

(BRASILEIRO et al, 2020) 

Em relação ao crescimento urbano do município, uma das questões abordadas por 

esta pesquisa foi a identificação das ampliações do perímetro urbano desde 2000 a 2020, 

visto que poderiam ser justificadas tanto em função do crescimento populacional tanto pela 

demanda por espaço associada a esses processos. A ênfase aqui foi dada aos resultados ob-

tidos por meio do crescimento entorno dos condomínios horizontais ou núcleos habitacionais 

populares no período de 20 anos no município. 

Assim, verifica-se outro ponto importante que está relacionado à flexibilização do 

perímetro urbano de acordo com a legislação urbana que é responsável por definir e norma-

tizar o planejamento e ordenamento dos municípios. Identifica-se que existe na legislação 

vigente um amplo espectro de indefinições ou até mesmo de omissões que facilitam a ex-

ploração do solo. Fato sucede por estar relacionado com a forma como a legislação urbana 

brasileira de forma geral se estruturou, gradativamente e em momentos políticos/econômicos 

distintos (GABE, 2017). 
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Sendo assim, o desinteresse dos poderes por uma legislação eficiente interrompe o 

caminho existente para a construção de cidades sustentáveis e funcionais. Constata-se o fato 

da legislação vigente serem desatualizadas para a realidade urbana da capital mato-grossense 

como é o caso da Lei de Uso e Ocupação do Solo e de Hierarquização Viária e torna-se assim 

um jogo político ineficaz para o estabelecimento de critérios e métodos adequados. Cita-se 

também a longa demorar de publicar legislação mais eficientes e significativas visando a 

construção e do desenvolvimento das cidades. 

As ampliações sem embasamento teórico através da flexibilização do perímetro ur-

bano favorecem a expansão urbana de maneira espacialmente dispersa. Possibilidade con-

sistente por meio da urbanização das áreas periféricas sobre o qual os preços imobiliários 

dos lotes são incialmente mais baratos, favorecendo a ocupação dessas áreas. Os mapas te-

máticos exibidos nas Figuras 38, 39 e 40, exibem a evolução da expansão urbana no período 

examinando as variações ano a ano, estabelecendo os locais e intensidade da urbanização ou 

o aumento das áreas construídas. 

Os resultados obtidos no decorrer da pesquisa evidenciaram e demostraram que as 

áreas urbanas do município de Cuiabá evoluem rapidamente ano a ano e de maneira mais 

significativa no período de 2010. A variação nesse período tornou-se assim mais intensa, 

conforme os resultados na Figura 33, Tabela 4 e Tabela 5 onde é possível verificar as maiores 

e menores taxas da classificação. Também se observa que ocorreu uma redução significativa 

na classe “área natural” para o período de 2016 de 45%. 

Portanto, a falta de embasamento teórico para a flexibilização do perímetro urbano 

repercute sobre a expansão urbana permitindo assim a intensificar desse processo. Contudo 

não é possível afirmar que a flexibilização do perímetro urbano é o único responsável pelo 

processo de acordo com a investigação do trabalho. No entanto, os resultados obtidos foram 

significativos para análise do processo de ampliação do perímetro urbano de Cuiabá e carac-

terização da dispersa expansão registrada. 

Os mercados imobiliários e fundiários exercem grande influência sobre o poder pú-

blico municipal e consequentemente podem ser uns dos fatores ligados às várias alterações 

que ocorreram no perímetro urbano de Cuiabá. Esse setor tende a se beneficiar do cresci-

mento populacional e econômico acelerado por meio de práticas as quais esses interesses 

públicos e privados se confundem. Conforme a Tabela 1, a ampliação mais significativa da 
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zona urbana do município ocorreu em 1978 e o Plano Diretor não se encontrava em vigor, 

portanto não foram identificados por essa pesquisa. 

A especulação imobiliária incentiva a comercialização de condomínios horizontais 

por meio da ideia de exclusividade e segregação socioeconômica. Sendo assim, os condo-

mínios horizontais ou núcleos habitacionais geram um aumento da desigualdade sócio espa-

cial no município haja visto que o Estado é falho nesse aspecto e apresenta vazios urbanos 

(MANHÃES E ARRUDA, 2017).  

Através desta pesquisa constatou-se que os condomínios horizontais ou núcleos ha-

bitacionais populares tendem a localizar-se fora da área central da cidade em área de expan-

são do município, visto que permitem a construção desses empreendimentos, e assim impul-

sionam o crescimento populacional. Esse tipo de empreendimento contribui para o espalha-

mento populacional em áreas desprovidas de uma infra-estrutura urbana mínima ocasio-

nando o aumento do custo operacional e nas vias da cidade, ressaltando assim que a implan-

tação dos condomínios geram especulação imobiliária com as reservas de terras urbanas. 

Regiões em que anteriormente eram ocupadas por sítios ou chácaras familiares, 

ainda possuem uma precária infraestrutura urbana, ocasionando a implantação de uma malha 

viária desarticulada. Pode-se afirmar que o aumento do volume de tráfego nas proximidades 

desses empreendimentos ocorre devido a quantidade de moradores e pela distância, visto 

que a maioria das vezes o transporte coletivo não atende a região impulsionando assim a 

utilização do transporte individual.  

Nas regiões ocupadas por condomínios horizontais ou núcleos habitacionais, per-

cebe-se modificações no espaço urbano do município, contribuindo assim para a privatiza-

ção e segregação de alguns espaços públicos (SOUZA, 2019). Dessa forma pode-se concluir 

que devido à falta de planejamento urbano essas vias apresentam um acréscimo de viagens 

em horários específicos, horários de picos. 

Além disso, vale ressaltar conforme citado, anteriormente, a importância da locali-

zação dos empreendimentos, uma vez que os impactos decorrentes de sua implantação, não 

estão ligados somente a rede viária, mas também está associada ao dado acarretado da região 

na qual se localiza, ou seja, um empreendimento pode ser considerado de baixo impacto para 

uma região e de alto impacto no caso de ser implantado em outra região. A delimitação da 

construção dos condomínios e núcleos habitacionais é uma importante ferramenta técnica 
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para especialistas das áreas de planejamento urbano, transporte e tráfego na realização dos 

estudos de impactos viários e de transportes e em Estudos de Impactos de Vizinhança e 

Estudos de Impactos Ambientais (GUIMARÃES; FREITAS; NETA, 2014).  

Para Gabbe (2017), a necessidade do Estado controlar e ordenar o processo de ex-

pansão urbana, permitindo ou não a construção de empreendimentos seja de maneira contí-

gua e não dispersa, por meio do planejamento urbano é importante pois futuramente ele 

precisará preocupar-se com vetores da urbanização (sendo eles uma infraestrutura urbana 

mínima ou as redes de serviços). Dessa forma evitam problemáticas futuras de planejamento 

urbano em que o orçamento público para obras urbanas poderá ser alocado de maneira pon-

tual tornando os projetos urbanos de qualidade e importantes para os moradores (GABBE, 

2017). 

Cuiabá é a capital do estado de Mato Grosso e possui um potencial imenso em 

relação ao seu desenvolvimento socioeconômico e também política e a econômica da região. 

Portanto, reconsiderar as diretrizes das legislações municipais e o plano diretor vigente per-

mite compreender as demandas populacionais e sustentáveis almejando à qualidade de vida 

da população no futuro. Esta pesquisa compreende a necessidade da elaboração de estudos 

e diagnósticos mais abrangentes e sistêmicos juntamente com a rigorosidade das normas que 

se refere a expansão urbana no município por meio da gestão municipal. 

A pesquisa também observou a possibilidade futuros trabalhos para investigação ini-

ciada. Os conjuntos de mapas temáticos de uso e ocupação do solo obtidos no desenvolvi-

mento da pesquisa tornam-se úteis para análises envolvendo os impactos antrópicos no meio 

ambiente possibilitando a realização de estudos de evolução da cobertura do solo.  

Sendo assim nota-se a importância de se dar continuidade a estudos similares que 

possibilitem identificar parâmetros que melhor se ajustem à realidade específica de cada 

cidade de acordo com o seu tipo, porte e infraestrutura. Consequentemente averiguando que 

os previstos impactos ocorram de forma adequada e que hajam medidas mitigadoras propos-

tas visando a eficiência do planejamento urbano. 

Por fim, acredita-se que relativamente os impactos da expansão intensa do perímetro 

urbano poderiam ser estudados e seus efeitos quantificados sobre ponto de vista orçamentá-

rio analisando o custo sobre a infraestrutura e seus custos ecológico-ambientais sobre a ci-

dade e a vida humana. Dessa forma examinando a direção da evolução sobre os aspectos da 
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acessibilidade das áreas residenciais do município quando comparados aos principais tipos 

de serviços públicos urbanos e também os principais aspectos que esse tipo de desenvolvi-

mento municipal influencia no transporte coletivo da cidade.   
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